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C ap í tu l o  I  –  D i sp o s i çõ e s  G er a i s  
 

Cláusula 1.ª 
(Objeto) 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de serviços 

de elaboração do projeto denominado “GEP l Redimensionamento de Caldeiras 02 l Projeto”, 

doravante designado por Projeto. 

2. O Projeto compreende a elaboração do projeto simplificado de intervenção para o 

redimensionamento de caldeiras em 22 (vinte e dois) arruamentos na cidade do Porto, que 

servirá de base à execução da empreitada denominada “GEP l Redimensionamento de 
Caldeiras 02 – Zona Oriental” e da empreitada denominada “GEP l Redimensionamento de 
Caldeiras 02 – Zona Ocidental”, preconizando o desenvolvimento das seguintes peças 

processuais, que são as necessárias e suficientes para a instrução dos processos de adjudicação 

das empreitadas, por contrato optativo ao abrigo de acordo quadro em vigor: 

a) Memória descritiva e justificativa das intervenções; 

b) Peças desenhadas (plantas e pormenores, estes se necessários); 

c) Mapa de Trabalhos e Quantidades obedecendo ao articulado no Acordo Quadro, com a 

identificação das quantidades específicas por arruamento e com o somatório da sua 

totalidade. 

3. O Projeto compreende, ainda, a elaboração de todos os estudos e análises necessárias à 

conclusão dos projetos referidos no número anterior da presente Cláusula, com as peças aí 

referidas. 

4. O Projeto deverá ser elaborado de acordo com os elementos fornecidos pelo Contraente Público. 

5. Constitui projeto ordenador, para efeitos do disposto na alínea p), do artigo 3.º, da Lei n.º 

31/2009, de 3 de julho, na sua redação atual, o projeto de arquitetura. 

6. Nos termos do n.º 2 do artigo 1.º da Portaria n.º 255/2023, de 7 de agosto e do n.º 1 do artigo 

11.º do Anexo I, da mesma portaria, classificam-se as obras como de categoria II. 

 

Cláusula 2.ª 
(Prazo) 

O contrato mantém-se em vigor até à data de receção provisória das obras que venham a ser 

executadas em concretização do Projeto, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar 

para além da cessação do contrato. 

 



 
 

3 
MOD.PROJ.AD.03_F - Caderno Encargos 

Cláusula 3.ª 
(Fases da prestação do serviço) 

1. O Projeto desenvolver-se-á nas fases seguintes e de acordo com a Portaria n.º 255/2023, de 7 

de agosto:  

d) Fase I – Projeto de Execução – Zona oriental; 

e) Fase II – Projeto de Execução – Zona ocidental; 

f) Fase III – Assistência Técnica na fase de execução da obra na zona oriental; 

g) Fase IV – Assistência Técnica na fase de execução da obra na zona ocidental. 

2. Os serviços contratados envolvem e implicam a elaboração, pelo Projetista, dos estudos 

subsidiários necessários à adequada fundamentação do projeto, como o levantamento 

fotográfico e arquitetónico julgados necessários para a sua elaboração.  
 

Cláusula 4.ª 
(Faseamento dos serviços) 

1. O Projetista obriga-se a concluir a execução dos serviços inerentes às fases previstas na 

Cláusula anterior, no prazo indicado na respetiva proposta que, em caso algum, contrariará o 

seguinte: 

a) Fase I - no prazo máximo de 30 (trinta) dias de calendário, contados da assinatura do 

contrato; 

b) Fase II - no prazo máximo de 40 (quarenta) dias de calendário, contados da entrega da fase 

I; 

c) Fase III - os serviços de assistência técnica serão prestados desde a data da consignação 

da obra na zona oriental até à data da sua receção provisória; 

d) Fase IV - os serviços de assistência técnica serão prestados desde a data da consignação 

da obra na zona ocidental até à data da sua receção provisória. 

2. Os prazos previstos nos números anteriores podem ser prorrogados por iniciativa do Contraente 

Público ou a requerimento do Projetista, desde que devidamente fundamentado.  

 

Cláusula 5.ª 
(Receção dos elementos a produzir ao abrigo do contrato) 

1. No prazo de 15 (quinze) dias a contar da entrega dos elementos referentes a cada fase de 

execução do contrato, ou a contar da receção pelo Contraente Público da resposta da(s) 

entidade(s) competente(s) para a emissão de parecer, licença ou autorização, consoante os 

elementos não estejam ou estejam sujeitos a apreciação por entidade(s) terceira(s), o Contraente 

Público procede à respetiva análise, com vista a verificar se os mesmos reúnem as 

características, especificações e requisitos técnicos definidos no presente Caderno de Encargos 

e na proposta adjudicada.  
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2. Na análise a que se refere o número anterior, o Projetista deve prestar ao Contraente Público 

toda a cooperação e todos os esclarecimentos solicitados.  

3. Se os elementos forem reprovados pelo Contraente Público, seja porque não respeitam os 

termos e condições do Caderno de Encargos, seja porque consignam desconformidades com as 

disposições legais ou regulamentares na matéria, tendo merecido parecer negativo ou de 

indeferimento do licenciamento da(s) entidade(s) competente(s) para o efeito, o Projetista, 

cumulativamente: 

a) Reformulará os elementos a suas expensas, por forma a eliminar os vícios e erros 

existentes e entregá-los-á, para nova apreciação e aprovação, no prazo que lhe for fixado 

pelo Contraente Público; 

b) Entregará os elementos, devidamente retificados, com tantas cópias quantas aquelas que 

instruíram o processo inicialmente submetido a aprovação; 

c) Suportará o pagamento de uma sanção contratual pecuniária, no montante diário de 1% 
(um por cento) do preço contratual da fase em questão, pelo período compreendido entre 

a notificação da reprovação dos projetos e a submissão dos mesmos, para reapreciação 

e aprovação, depois de eliminados os vícios e omissões. 

4. Após a realização das alterações e complementos necessários pelo Projetista, o Contraente 

Público procederá a nova análise, nos termos dos n.os 1, 2 e 3 da presente Cláusula. 

5. Caso a análise do Contraente Público comprove a conformidade dos elementos entregues pelo 

Projetista com o previsto no Caderno de Encargos, deve ser emitida, pelo Contraente Público, 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar do termo dessa análise, um auto de encerramento. 

6. A emissão do auto a que se refere o número anterior não implica a aceitação de eventuais 

discrepâncias com as exigências legais ou com as características, especificações e requisitos 

técnicos exigidos que eventualmente subsistam.  

7. A aprovação ou reprovação, pelo Contraente Público ou por qualquer outro serviço ou organismo 

com competência para o efeito, dos elementos não acarretará qualquer responsabilidade 

daquele ou deste, nem exonerará o Projetista dos compromissos emergentes do contrato ou da 

responsabilidade que porventura lhe advenha da imperfeição das conceções previstas, exceto 

relativamente às quais o Projetista tenha manifestado, por escrito, reservas quanto à segurança 

e adequação das mesmas, e a responsabilidade emergente dos projetos decorra dos factos 

incluídos nas reservas. 

8. Ainda que o Contraente Público tenha já aprovado os elementos, caso se venha, posteriormente, 

a detetar quaisquer erros, omissões ou vícios nos mesmos, fica o Projetista obrigado a proceder, 

sem quaisquer encargos adicionais para aquele, às reformulações impostas por ele ou pelas 

entidades que detenham essa competência, quando essas alterações se destinem a conformar 

os projetos com as disposições legais ou técnicas indispensáveis à sua aprovação. 

9. Em caso algum, o não cumprimento dos prazos estipulados na presente Cláusula, para o 

Contraente Público, consubstanciará uma aprovação dos projetos e ou elementos sujeitos a 
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apreciação. 

 

Cláusula 6.ª 
(Preço base e preço contratual) 

1. O preço base do procedimento, considerando todas as prestações e obrigações compreendidas 

na execução do contrato, é o de 19.500,00 € (dezanove mil e quinhentos euros). 
2. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Contraente Público deve pagar ao 

Projetista o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se 

este for legalmente devido. 

3. O preço referido no n.º 2 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não 

esteja expressamente atribuída ao Contraente Público, incluindo as despesas de alojamento, 

alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, 

armazenamento e manutenção de meios materiais, bem como quaisquer encargos decorrentes 

da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças.  

4. No preço de elaboração do projeto, estão ainda incluídos: 

a) O apoio e disponibilização de meios humanos, materiais e de equipamentos, necessários 

à conceção e elaboração do projeto; 

b) A produção das peças elencadas neste Caderno de Encargos e necessárias à adjudicação 

das empreitadas; 

c) A subscrição do mesmo por técnico qualificado e emissão dos competentes Termos de 

Responsabilidade; 

d) A assistência às empreitadas identificadas no n.º 2 da Cláusula 1.ª. 

5. O preço será pago ao Projetista, da forma e de acordo com o vencimento seguinte: 

a) Pela Fase I: 40% (quarenta por cento), com a aprovação por parte do Contraente Público, 

nos termos do n.º 5 da Cláusula 5.ª do presente Caderno de Encargos;  

b) Pela Fase II: 50% (cinquenta por cento), com a aprovação por parte do Contraente Público, 

nos termos do n.º 5 da Cláusula 5.ª do presente Caderno de Encargos;  

c) Pela Fase III: 5% (cinco por cento), com a receção provisória da empreitada da zona 

oriental; 

d) Pela Fase IV: 5% (cinco por cento), com a receção provisória da empreitada da zona 

ocidental. 

6. O preço é fixo e não revisível e incluí todos os serviços contratados, incluindo o pagamento de 

todas as especialidades e demais trabalhos subsidiários, designadamente os estudos auxiliares 

contratados e, ainda, os custos inerentes à prestação do Projetista. 

7. As repetições dos projetos reprovados pelo Contraente Público e ainda daqueles que tenham 

sido aprovados, mas apresentem erros, omissões ou quaisquer outras deficiências não serão 
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remuneradas, correndo por conta do Projetista todos os trabalhos e encargos inerentes à sua 

realização. 

 
Cláusula 7.ª 

(Condições de pagamento) 
1. As quantias devidas pelo Contraente Público devem ser pagas no prazo de 60 (sessenta) dias 

após a receção, pelo mesmo, das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o 

vencimento da obrigação respetiva.  

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a emissão do auto de 

encerramento a que se refere o n.º 5 da Cláusula 5.ª do presente Caderno de Encargos. 

3. Em caso de discordância por parte do Contraente Público, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve este comunicar ao Projetista, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura 

corrigida.  

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através 

de transferência bancária. 

 

Cláusula 8.ª 
(Estimativa do Projeto e da obra) 

1. O valor estimado para a execução dos trabalhos das empreitadas, corresponderá às quantidades 

de trabalhos a executar, tendo como referência os preços unitários adjudicados no âmbito do 

“Acordo Quadro Singular para a Execução de Obras na Via Pública”, celebrado pelo Contraente 

Público, e que servirá de instrumento executório das obras a projetar.  
2. O Projetista, na elaboração do Projeto, atenderá ao valor referido no número anterior, obrigando-

se a estudar e prever as soluções mais viáveis, métodos construtivos e os materiais de 

construção mais ajustados àquela determinação, num balanço qualidade, custo, benefício, com 

a perspetiva da melhoria substancial das condições de utilização do espaço por parte dos 

utilizadores, devendo, obrigatoriamente, manter o valor estimado da obra no definido pelo 

Contraente Público, sempre sem prejuízo da qualidade e segurança da mesma. 
3. O Projetista deve apresentar o mapa de trabalhos e quantidades devidamente cotado por 

referência ao articulado presente na lista de preços unitários anexa ao sobredito “Acordo Quadro 

Singular para a Execução de Obras na Via Pública”, aplicando-lhe as quantidades previstas para 

cada espécie de trabalho, discriminadas por arruamento. 
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C ap í tu l o  I I  –  Su j e i to s  
 

Cláusula 9.ª 
(Sujeitos) 

O contrato de prestação de serviços será celebrado entre o Contraente Público e o Projetista, com 

identificação completa do coordenador do Projeto, do(s) autor(es) do Projeto, da especificação da(s) 

função(ões) que assume(m) e do(s) projeto(s) que elabora(m), bem como a identificação dos elementos 

do seguro, nos termos do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, na sua redação 

atual. 

 

Cláusula 10.ª 
(Composição do Projetista) 

1. As entidades que integram o Projetista, se forem mais do que uma, apresentar-se-ão para a 

celebração do respetivo contrato associadas em agrupamento complementar de empresas, ou 

associadas em consórcio externo, ou noutra forma, mas sempre em regime de responsabilidade 

solidária passiva. 

2. O coordenador do Projeto será o interlocutor com o Contraente Público e, para além das tarefas 

de coordenação dos trabalhos do Projetista, responderá pela execução e por todos os meios e 

procedimentos inerentes à prestação de serviços. 

3. Aquando da celebração do contrato de prestação de serviços o Projetista fará prova da 

formalização da associação. 

4. Independentemente do que em contrário se dispuser em qualquer momento no contrato de 

consórcio ou no instrumento de associação jurídica entre as entidades que integram o Projetista, 

todas elas respondem solidariamente perante o Contraente Público pelo bom, perfeito e 

tempestivo cumprimento das obrigações para ele emergente do contrato de prestação de 

serviços. 

5. Qualquer alteração ao regime de responsabilidade das entidades do Projetista é nula e de 

nenhum efeito na relação de todos com o Contraente Público se não obtiver o prévio 

consentimento, escrito, deste. 

6. Nenhuma das entidades que integram o Projetista poderá ceder, total ou parcialmente, a sua 

posição jurídica no agrupamento, ou renunciar às suas obrigações, pelo que qualquer alteração 

na composição do mesmo carecerá da prévia autorização do Contraente Público. 

7. A insolvência, dissolução ou inabilitação judicial do exercício da atividade social de qualquer das 

entidades que integram o Projetista confere ao Contraente Público o direito de rescindir o 

contrato, salvo se, no exclusivo entendimento deste, as demais entidades oferecerem garantias 

suficientes para assegurar o integral cumprimento do contrato, caso em que o contrato se 

manterá em vigor, pelo menos para com estas, e respondendo elas por todo o seu objeto. 
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Cláusula 11.ª 
(Alterações de âmbito administrativo, jurídico e comercial do Projetista) 

1. O Projetista deve comunicar ao Contraente Público, de imediato, os factos descritos na Cláusula 

anterior e ainda quaisquer outros factos que ocorram durante a execução do contrato e que 

alterem: 

a) Os poderes de representação de quem obriga o Projetista; 

b) A denominação social; 

c) O endereço e a sede social; 

d) A sua situação jurídico-comercial. 

2. Qualquer comunicação efetuada por força do disposto no número anterior deverá ser 

acompanhada de documento idóneo que comprove a alteração. 

3. O Projetista deve, ainda, logo que delas tome conhecimento, informar o Contraente Público de 

todos os factos que possam impossibilitar, parcial ou totalmente, o cumprimento das obrigações 

contratuais a que está adstrito e que possa comprometer a boa execução do contrato. 

 

Cláusula 12.ª 
(Equipa a afetar à execução do contrato) 

1. O Projetista afetará, obrigatoriamente, à elaboração do Projeto os técnicos designados para a 

equipa de Projeto, titulares das habilitações académicas, profissionais e técnicas legalmente 

exigidas e aptas à elaboração dos projetos para que foram designados, no respeito do disposto 

no artigo 10.º da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, na sua redação atual. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, em casos devidamente fundamentados e com 

autorização do Contraente Público, é possível substituir técnicos designados para a equipa de 

Projeto, por outros que reúnam, no mínimo, as mesmas habilitações dos técnicos substituídos. 

 

Cláusula 13.ª 
(Cessão da posição contratual) 

É admitida a cessão da posição contratual por qualquer das partes, dependendo, no caso da cessão 

da posição contratual por parte do Projetista, da autorização prévia do Contraente Público e do 

cumprimento do previsto no CCP. 
 

Cláusula 14.ª 
(Subcontratados) 

1. O Projeto compreendido no objeto do contrato será elaborado pelo Projetista ou pelas entidades 

indicadas por este, a quem recorrerá por subcontratação. 

2. O Projetista subcontratará imperativamente as entidades identificadas no contrato e referidas no 

número anterior, velando pelo rigoroso cumprimento dos serviços, programando e coordenando 
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os trabalhos, por forma a assegurar o cumprimento dos prazos fixados.  

3. Na disciplina jurídica que tutelará a sua relação com o subcontratado, deverá a Projetista 

salvaguardar o cumprimento do disposto no n.º 3 da Cláusula 32.ª do presente Caderno de 

Encargos. 

4. Independentemente do vínculo jurídico que liga os referidos subcontratados ao Projetista, este 

responde sempre diretamente perante o Contraente Público pelos prejuízos ocasionados por 

aqueles no âmbito dos serviços. 

 

Cláusula 15.ª 
(Subcontratação) 

1. O Projetista pode subcontratar desde que se encontrem cumpridos os requisitos constantes dos 

n.os 3 e 6 do artigo 318.º do CCP. 

2. O Contraente Público pode opor-se à subcontratação na fase de execução do contrato quando 

não estejam verificados os limites constantes do artigo 317.º do CCP, ou quando haja fundado 

receio de que a subcontratação envolva um aumento de risco de incumprimento das obrigações 

emergentes do contrato. 

3. Todos os subcontratos devem conter uma cláusula na qual o Subcontratado declara que 

conhece, integralmente, o presente Caderno de Encargos, nomeadamente, as cláusulas 

referentes à subcontratação e ao pagamento direto aos Subcontratados. 

4. Todos os subcontratos devem ter em anexo o mapa de trabalhos e quantidades de que será 

objeto a subcontratação, tendo por base o mapa de trabalhos e quantidades do presente 

procedimento, fazendo coincidir, sem exceção, a numeração dos artigos e a correspondente 

descrição. 

5. O disposto nos números anteriores é igualmente aplicável aos contratos celebrados entre os 

Subcontratados e terceiros. 

6. No prazo de 5 (cinco) dias após a celebração de cada subcontrato, o Projetista deve comunicar 

por escrito o facto ao Contraente Público, remetendo-lhe cópia do contrato em causa. 

7. A responsabilidade pelo exato e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais é do 

Projetista, ainda que as mesmas sejam cumpridas por recurso a Subcontratados. 

8. Em caso de incumprimento do previsto nos n.os 3 e 4 da presente Cláusula, além de ser 

considerada uma violação grave do contrato, o Contraente Público pode aplicar ao Projetista, 

uma sanção contratual, no valor de 5.000,00 € (cinco mil euros), por cada violação, isto é, por 

cada subcontrato celebrado em violação daquela norma. 

9. Em simultâneo com a comunicação referida no n.º 6, o Projetista, para efeitos do disposto no n.º 

2, da presente Cláusula, deverá comprovar: 

a) A inexistência das causas de impedimento à subcontratação previstas no artigo 55.º do 

CCP, juntando os documentos comprovativos da idoneidade dos subcontratados, 

designadamente os respetivos certificados de registo criminal. 
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10. É lícito ao Projetista recorrer a auxiliares que a coadjuvem no cumprimento da sua prestação 

contratual sem, todavia, nunca o substituírem. 

 

Cláusula 16.ª 
(Pagamentos diretos a Subcontratados) 

1. O Subcontratado pode reclamar, junto do Contraente Público, os pagamentos em atraso que lhe 

sejam devidos pelo Projetista. 

2. No caso previsto no número anterior o Contraente Público notifica o Projetista para, no prazo de 

10 (dez) dias: 

a) Efetuar o pagamento; ou 

b) Opor-se ao pagamento, apresentando motivo justificativo, devendo, quando aplicável, 

indicar o prazo, não superior a 30 (trinta) dias, no qual se propõe efetuar o pagamento em 

atraso. 

3. O Projetista deve, em qualquer dos casos de pagamento referidos nas alíneas do número 

anterior e dentro do prazo que delas decorra, enviar ao Contraente Público comunicação a 

informar que o pagamento foi efetuado. 

4. O Contraente Público apenas procederá ao pagamento direto ao Subcontratado se: 
a) O quadro normativo especificamente aplicável à execução do contrato não proibir a 

realização de pagamentos a terceiros; 

b) O Projetista não se opuser, injustificadamente, ao pagamento ao Subcontratado; 

c) O Projetista, no prazo fixado no n.º 3, não proceder ao envio para o Contraente Público da 

comunicação aí prevista. 

5. No caso de o Subcontratado interpelar o Contraente Público, nos termos e para os efeitos da 

presente Cláusula, este apenas procederá ao pagamento ao Projetista quando tiver sido 

concluído o procedimento previsto nos n.os 2, 3 e 4 da presente Cláusula, nomeadamente e 

quando aplicável, após o envio da comunicação a informar que o pagamento foi efetuado. 

6. É aplicável o previsto nos n.os 4 e 5 do artigo 321.º-A do CCP. 
 

C ap í tu l o  I I I  –  Ob r i g a çõ e s  C o n t r a tu a i s  
 

Cláusula 17.ª 
(Obrigações do Projetista) 

1. É obrigação do Projetista: 

a) Elaborar as memórias descritivas e os cadernos de encargos; 

b) Elaborar os mapas de trabalhos e quantidades e as estimativas orçamentais; 

c) Fornecer os elementos necessários para a elaboração dos planos de gestão de resíduos 

de construção e demolição; 
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d) Fornecer os elementos necessários para a elaboração dos planos de segurança e saúde 

em fase de projeto e das compilações técnicas, de acordo com Decreto-Lei n.º 273/2003, 

de 29 de outubro - documentos estes a submeter à aprovação do Contraente Público, bem 

como à aprovação dos Coordenadores de Segurança que vierem a ser nomeados para o 

efeito; 

e) Fornecer os elementos necessários para a elaboração dos planos de manutenção e 

conservação. 

2. É obrigação do Projetista a prestação de serviços de assistência técnica na fase de formação 

dos contratos de empreitada – procedimentos pré-contratuais - e aquando da execução das 

obras. 

3. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável ou neste Caderno de 

Encargos, decorrem para o Projetista as seguintes obrigações:  

a) Elaborar os Projetos enunciado no n.º 1 da Cláusula 1.ª deste Caderno de Encargos e, 

consequentemente, todos os documentos referidos no n.º 2 da Cláusula 1.ª deste Caderno 

de Encargos; 

b) Elaborar as medições e orçamentos, com mapas de trabalhos e quantidades; 

c) Harmonizar e compatibilizar, entre si, os documentos identificados no n.º 2 da Cláusula 

1.ª, de forma a eliminar quaisquer erros e/ou omissões suscetíveis de se refletirem, 

enquanto tal, no âmbito dos procedimentos pré-contratuais ou em sede de execução dos 

trabalhos das empreitadas; 

d) Prestar apoio e assistência técnica ao Contraente Público na preparação e gestão dos 

procedimentos pré-contratuais das empreitadas que concretizarão materialmente os 

projetos; 

e) Prestar o serviço de assistência técnica às obras, acompanhando a execução das 

mesmas, nos termos definidos na Portaria n.º 255/2023, de 7 de agosto, assegurando, em 

tempo útil e a suas expensas, a correção de eventuais erros e/ou omissões do Projeto, 

fornecendo os elementos necessários que assegurem a supressão das deficiências 

detetadas; 

f) Colaborar na elaboração dos planos de segurança e saúde em fase de projeto, nos termos 

definidos no Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro; 

g) Assessorar o Contraente Público na instrução de pedidos de parecer e na obtenção dos 

licenciamentos necessários; 

h) Colaborar na elaboração dos planos de gestão de resíduos de construção e demolição, 

nos termos da legislação aplicável; 

i) Consultar, nos termos e para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 60.º do Código dos 

Direitos de Autor e dos Direitos Conexos, os eventuais titulares de direitos de autor, 

informando-o das alterações a introduzir nas obras; 
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j) Executar os trabalhos que lhe foram adjudicados com absoluta subordinação aos 

princípios da ética profissional, isenção, independência, zelo e competência; 

k) Prestar, ao Contraente Público, aos eventuais revisores do Projeto e demais consultores, 

aos Empreiteiros e à Fiscalização, os esclarecimentos necessários à correta interpretação 

dos projetos; 

l) Dar assistência ao Dono de Obra e aos Empreiteiros na seleção dos materiais e 

componentes a serem utilizados; 

m) Assegurar o acompanhamento das obras, assinalando nos respetivos livros de obra 

qualquer facto contrário aos projetos; 

n) Colaborar nas ações realizadas pelas entidades responsáveis por vistorias e fiscalização; 

o) Contribuir para a melhoria das características técnicas das infraestruturas, elaborando 

projetos de acordo com as melhores regras da arte. 

4. Os mapas de trabalhos e quantidades mencionados na alínea b) do número anterior devem 

referir a natureza e quantidades de todos os trabalhos necessários, não sendo permitido o uso 

de descrições genéricas (exemplo: “V.G.” ou “valor global”). 

5. A título acessório, o Projetista fica obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios 

humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, 

bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa 

execução das tarefas a seu cargo.  

 

Cláusula 18.ª 
(Outras Obrigações do Projetista) 

1. O Projetista obriga-se a executar todos os serviços elencados no contrato e nos documentos do 

concurso que, pela sua natureza normativa, são vinculativos, cabendo-lhe ainda a realização de 

todos os trabalhos das especialidades e estudos subsidiários e complementares necessários a 

um perfeito esclarecimento dos projetos nas suas diferentes fases de evolução, respeitando os 

estudos e a proposta apresentados em sede de procedimento de contratação. 

2. Os projetos e demais estudos referidos no número anterior deverão satisfazer as regras gerais 

relativas à qualidade, segurança, comodidade e economia dos futuros utilizadores das obras, 

sem descurar os aspetos de integração ambiental e urbanística. 

3. Os serviços objeto do contrato e todos os atos que ao mesmo digam respeito, obedecerão às 

condições do presente documento, além de outras que se venham a verificar indispensáveis para 

a completa e integral realização dos serviços. 

4. Para o bom e integral cumprimento da sua prestação, o Projetista atenderá, segundo uma ordem 

de prioridade: 

a) À lei portuguesa, que se define expressamente como lei do contrato, com expressa 

renúncia à aplicação de qualquer outra; 
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b) Aos regulamentos dos organismos da classe que regulam o exercício da respetiva 

atividade profissional e de todos os indivíduos ao seu serviço, independentemente da sua 

qualificação e do regime de contratação; 

c) Às melhores técnicas de execução de cada um dos projetos; 

d) Aos regulamentos técnicos, normas e especificações em vigor, em particular no domínio 

da segurança e dos impactos ambientais; 

e) Às disposições dos vários organismos oficiais que se relacionem com os trabalhos de 

projeto; 

f) Às conclusões das reuniões de acompanhamento havidas com o Contraente Público, com 

eventuais revisores de projeto e com outras entidades cuja participação, porventura, venha 

a revelar-se útil; 

g) Às alterações que venham a ser necessárias introduzir nos projetos e que forem 

determinadas pelo Contraente Público. 

5. As normas e prescrições a considerar na elaboração dos projetos que não sejam taxativamente 

indicadas no contrato e no presente Caderno de Encargos, nem constem de disposições legais 

ou regulamentares em vigor, deverão ser as que melhor se coadunam com as obras e as 

envolventes em causa. 

 

Cláusula 18.ª-A 
(Trabalhadores afetos à aquisição de serviços) 

1. O Projetista, nos termos do disposto no artigo 419.º-A ex vi do n.º 2 do artigo 451.º ambos do 

CCP, obriga-se a afetar à execução do contrato, trabalhadores que prestem a sua atividade em 

regime de:  
a) Contrato de trabalho sem termo, no caso de o contrato objeto do presente procedimento 

ter uma duração superior a 1 (um) ano; 

b) Contrato de trabalho a termo, no caso de o contrato objeto do presente procedimento ter 

uma duração igual ou inferior a 1 (um) ano, desde que por período de tempo não inferior 

ao prazo do referido contrato a celebrar. 

2. O previsto na alínea a), do número anterior, não se aplica aos trabalhadores com contrato a 

termo de substituição, celebrado por necessidades temporárias do Prestador de Serviços nas 

situações previstas nas alíneas a) a d), do n.º 2 do artigo 140.º do Código do Trabalho. 

3. O disposto no n.º 1 da presente Cláusula não se aplica a trabalhadores que executem tarefas 

ocasionais ou serviços específicos e não duradouros, no âmbito da execução do contrato a 

celebrar ao abrigo do presente procedimento. 

4. O incumprimento da obrigação prevista na presente Cláusula, constitui contraordenação muito 

grave, punível com coima, em conformidade com o estipulado na alínea f), do artigo 456.º do 

CCP. 
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Cláusula 19.ª 
(Deveres dos autores dos Projetos) 

Os autores dos projetos devem cumprir os deveres previstos na Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, na sua 

redação atual, perante as entidades nela referidas, bem como perante a Entidade Adjudicante. 

 

Cláusula 20.ª 
(Deveres do coordenador do Projeto) 

4. O coordenador do Projeto deve cumprir os deveres previstos na Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, 

na sua redação atual, perante as entidades nela referidas, bem como perante o Contraente 

Público. 

5. O coordenador do Projeto deve, ainda, assegurar a coordenação do Projeto com os demais 

projetos que, não sendo da sua responsabilidade, são necessários para a boa concretização do 

empreendimento. 

 

Cláusula 21.ª 
(Características e especificações) 

1. O Projeto incluirá as peças definidas neste Caderno de Encargos ou, na falta destas últimas, 

todas aquelas que sejam indicadas na legislação em vigor, designadamente no Código dos 

Contratos Públicos (CCP), na Portaria n.º 255/2023, de 7 de agosto, e todas as demais 

indispensáveis à legal, coerente e completa definição da obra. 

2. Todos os documentos contratualmente exigidos ao Projetista deverão corporizar uma versão em 

documento eletrónico com as características seguintes: 

a) Toda a documentação será entregue com cópias em suporte informático, nos formatos 

seguintes:  

i. Peças desenhadas, compatível com AUTOCAD (*dwg ou * dxf) e pdf;  

ii. Peças escritas, compatível com o Microsoft Office e pdf. 

b) Os suportes informáticos que contêm os documentos deverão permitir reproduzir fielmente 

os documentos entregues em papel e os ficheiros dos documentos deverão ser 

organizadas em pastas, contendo, cada uma delas, os elementos necessários e 

suficientes para reconstituir cada um dos documentos apresentados em suporte físico. 

3. O Projeto deverá ser apresentado no seu volume original, acompanhado de tantas cópias 

quantas as entidades que sobre os mesmos se devam pronunciar, seja por parecer, seja para a 

emissão de licenças, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

4. Sem prejuízo do previsto nos números anteriores da presente Cláusula, o Projetista deverá 

disponibilizar, ainda, uma versão do projeto pronta a ser utilizada no âmbito dos procedimentos 

de contratação das empreitadas. 

5. Todas as peças que integram, compõem e complementam os projetos de execução, nos termos 

previstos no artigo 43.º do CCP e da Portaria n.º 255/2023, de 7 de agosto, devem ser 
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documentos eletrónicos, assinados, individualmente, com assinatura eletrónica qualificada nos 

termos previstos no artigo 54.º da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. 

6. Aquando da apresentação dos projetos o Projetista deverá apresentar os termos de 

responsabilidade subscritos pelos autores dos projetos, atestando que, na sua elaboração, foram 

observadas as normas gerais e específicas constantes das disposições legais e regulamentares 

em vigor, designadamente as normas técnicas de construção. 

 

Cláusula 22.ª 
(Acompanhamento dos serviços) 

1. O Projetista fica obrigado a manter reuniões com o Contraente Público sempre que lhe for 

solicitado, das quais se deverá lavrar ata a assinar por todos os intervenientes na reunião. 

2. A ata deverá ser elaborada pelo Projetista e remetida para aprovação do Contraente Público. 

3. Sempre que entenda necessário, o Projetista poderá solicitar reuniões com o Contraente Público, 

devendo elaborar, previamente, a agenda para cada reunião. 

4. O Projetista obriga-se a apresentar ao Contraente Público, com uma periodicidade a ser definida 

por esta, um relatório com a evolução de todas as operações objeto dos serviços e com o 

cumprimento de todas as obrigações emergentes do contrato. 

5. No final da execução do contrato, o Projetista deve ainda elaborar um relatório final, 

discriminando os principais acontecimentos e atividades ocorridos em cada fase de execução do 

contrato. 

6. Todos os relatórios, registos, comunicações, atas e demais documentos elaborados pelo 

Projetista devem ser assinados e integralmente redigidos em português, ainda que assumam a 

forma de documento eletrónico. 

 

Cláusula 23.ª 
(Disponibilização de meios) 

1. Constitui obrigação do Projetista proceder à avaliação prévia dos termos, duração e 

complexidade da prestação de serviços a contratar e afetar os meios humanos e técnicos, em 

número e qualificação técnica adequada, por forma a dar pontual cumprimento às obrigações 

assumidas no contrato. 

2. O Projetista reforçará, sem direito a qualquer contrapartida, os meios humanos e/ou materiais 

afetos à prestação de serviços, caso, no decurso dos serviços, se torne evidente a 

impossibilidade de cumprimento tempestivo das obrigações assumidas com o plano de 

mobilização em curso. 

 

Cláusula 24.ª 
(Direito de acesso) 

1. O Projetista deve permitir ao Contraente Público visitas e verificações de qualquer parte dos 
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trabalhos em curso, assim como todos os meios necessários para o desempenho das suas 

funções de acompanhamento e supervisão. 

2. O Projetista, se assim for solicitado, deverá acompanhar os visitantes designados pelo 

Contraente Público, os quais terão livre acesso a todas as dependências e locais onde se 

desenvolvam os trabalhos. 

3. O acompanhamento e supervisão dos serviços pelo Contraente Público não implica, em caso 

algum, a diminuição ou exoneração de qualquer das responsabilidades do Projetista. 

 

Cláusula 25.ª 
(Erros e omissões do Projeto) 

1. A revisão do Projeto efetuada pelo Contraente Público ou por terceiros por esta contratados, não 

desonera o Projetista das responsabilidades contratuais que lhe caibam por erros e omissões do 

Projeto em sede de contratação e execução das respetivas empreitadas. 

2. O Projetista ressarcirá o Contraente Público dos prejuízos que este venha a sofrer, resultantes 

de erros de cálculo, erros materiais e outros erros e omissões das folhas de medição 

discriminadas e referenciadas e respetivos mapas-resumo de quantidades de trabalhos do 

Projeto, que lhe sejam imputáveis, nos termos definidos no CCP. 

3. Se, nas circunstâncias previstas no número anterior, o Projetista não ressarcir o Contraente 

Público, poderá este recorrer, nomeadamente, à caução que venha, eventualmente, a ser 

prestada para se ver compensado do prejuízo sofrido. 

4. Fica na disponibilidade exclusiva do Contraente Público, em alternativa à liquidação dos 

prejuízos incorridos, nos termos do disposto no n.º 2, a aplicação de uma sanção contratual 

pecuniária de montante equivalente a 20% (vinte por cento) do preço do contrato, em 

conformidade com o disposto no artigo 307.º, n.º 2, alínea c) e no artigo 329.º, n.º 2, ambos do 

CCP. 

 
Cláusula 26.ª 

(Local da prestação dos serviços) 
Os serviços serão prestados pelo Projetista no local onde este reputar por mais conveniente, sem 

prejuízo da obrigação de se deslocar às instalações do Contraente Público ou ao local das obras, 

sempre que seja convocado para o efeito ou se mostre necessário para a boa prestação dos serviços. 

 
Cláusula 27.ª 

 (Assistência técnica) 
1. Complementarmente à elaboração do Projeto constitui obrigação do Projetista a prestação dos 

serviços de assistência técnica ao Contraente Público, ao Dono da Obra e às obras. 

2. A assistência técnica consiste no conjunto de prestações a realizar pelo Projetista perante o 

Contraente Público e o Dono da Obra, sem prejuízo do cumprimento de outras obrigações legais 
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ou contratuais, que visam, designadamente, assegurar: 

a) A correta execução das obras; 

b) A conformidade das obras executadas com o Projeto e com os cadernos de encargos; 

c) O cumprimento de normas legais e regulamentares aplicáveis. 

3. No âmbito dos serviços de assistência técnica cabe ao Projetista assistir o Dono da Obra durante 

as seguintes fases: 

a) Preparação da fase de formação dos contratos de empreitada; 

b) Acompanhamento da fase de formação dos contratos de empreitada; 

c) Execução das obras. 

4. Conforme estipulado supra, a assistência técnica compreende, ainda, a prestação de 

informações e esclarecimentos, bem como o acompanhamento da execução das obras, a prestar 

pelo coordenador do Projeto e pelos autores do Projeto ao Dono da Obra. 

 

Cláusula 28.ª 
 (Assistência técnica na fase de formação do contrato de empreitada) 

1. Durante a fase de formação dos contratos e até à adjudicação das obras, a assistência técnica 

do Projetista ao Contraente Público e ao Dono da Obra compreende as seguintes obrigações: 
a) Esclarecimento de dúvidas relativas ao Projeto durante a preparação da fase de formação 

dos contratos de empreitada; 

b) Prestação de informações e esclarecimentos solicitados por interessados, sob a forma 

escrita e exclusivamente por intermédio do Dono da Obra, sobre problemas relativos à 

interpretação das peças escritas e desenhadas; 

c) Prestação do apoio ao Dono da Obra na apreciação e comparação das condições da 

qualidade das soluções técnicas das propostas, de molde a permitir a sua correta 

ponderação, incluindo a apreciação de compatibilidade com os projetos de execução, 

constantes dos cadernos de encargos, de variantes ou alterações que sejam 

apresentadas; 

d) Prestação do apoio ao Dono da Obra na apreciação das listas de erros e omissões das 

peças dos procedimentos apresentadas pelos interessados, bem como definir os 

respetivos termos de suprimentos desses erros e omissões. 

2. Para efeitos do disposto na alínea b) do número anterior, o Projetista obriga-se, 

impreterivelmente, a prestar todos os esclarecimentos solicitados, por escrito, ao Dono da Obra, 

num prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) a contar da receção, pelo Projetista, dos 

pedidos de esclarecimento apresentados pelos interessados, mas sempre até 24h (vinte e quatro 

horas) antes do termo do prazo que o Dono da Obra dispõe para responder aos esclarecimentos, 

nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 50.º do CCP. 

3. Para efeitos do disposto na alínea d) do número anterior, o Projetista obriga-se, 

impreterivelmente, a avaliar os erros e omissões identificados bem como os termos de 
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suprimento para cada um deles, por escrito, ao Dono da Obra, num prazo máximo de 48h 

(quarenta e oito horas) a contar da receção, pelo Projetista, das listas de erros e omissões 

apresentadas pelos interessados, mas sempre até 24h (vinte e quatro horas) antes do termo do 

prazo que o Dono da Obra dispõe para responder aos esclarecimentos, nos termos do disposto 

no n.º 5 do artigo 50.º do CCP. 

4. Em caso de incumprimento dos prazos previstos nos n.os 2 e 3 da presente Cláusula, além de 

ser considerada uma violação grave do contrato, o Contraente Público pode aplicar ao Projetista, 

uma sanção contratual, no valor de 200,00 € (duzentos euros), por cada hora de atraso. 

 

Cláusula 29.ª 
(Assistência técnica na fase de execução dos contratos) 

1. Durante a fase de execução dos contratos, a assistência técnica do Projetista ao Dono da Obra 

compreende as seguintes obrigações: 

a) Esclarecimento de dúvidas e prestação de informações, nomeadamente as relativas a 

ambiguidades ou omissões do Projeto, bem como elaboração das peças de alteração do 

Projeto necessárias à respetiva correção e à integral e correta caracterização dos 

trabalhos a executar; 

b) Apreciação de documentos de ordem técnica apresentados pelos Empreiteiros ou pelo 

Dono da Obra, incluindo, quando apropriado, a sua compatibilidade com o Projeto; 

c) Proceder à elaboração das compilações técnicas, incluindo as telas finais, verificando a 

conformidade das mesmas com os projetos de execução e as eventuais alterações neles 

introduzidas, de acordo com as informações fornecidas pelo Dono da Obra; 

d) Prestar apoio ao Dono da Obra na apreciação das listas de erros e omissões detetados 

na fase de execução contratual, bem como avaliar os respetivos termos de suprimento. 

2. Para efeitos do disposto na alínea d) do número anterior, o Projetista obriga-se, 

impreterivelmente, a avaliar, por escrito, os erros e omissões detetados, bem como elaborar os 

documentos necessários à realização dos trabalhos de suprimento, antes do termo do prazo 

fixado pelo Dono da Obra para o efeito. 

3. O não cumprimento da prestação de assistência técnica prevista nesta Cláusula, ou a violação 

do prazo previsto no número anterior, determina o pagamento da uma sanção contratual 

pecuniária nos termos do disposto na alínea b), do n.º 1, da Cláusula 34.ª. 

 

Cláusula 30.ª 
(Sigilo) 

1. O Projetista guardará sigilo e garantirá que semelhante obrigação é cumprida pelos seus 

colaboradores ou subcontratados, pelo que não comunicará ou divulgará a terceiros, sem 

expresso consentimento do Contraente Público, qualquer informação, técnica e não técnica, 
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comercial, elementos, estudos ou resultados relacionados com a sua prestação ou com a 

atividade e o funcionamento do Contraente Público. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução dos contratos. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que seja comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo Projetista ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras 

ou outras entidades administrativas competentes. 

4. A utilização, pelo Projetista, de informações obtidas para fins diversos daqueles que constituem 

objeto do contrato, fazem-no incorrer em responsabilidade civil e, como tal, constitui-se na 

obrigação de indemnizar o Contraente Público pelos prejuízos por este sofridos. 

 
Cláusula 31.ª 

(Prazo do dever de sigilo) 
O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 4 (quatro) anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a 

quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da 

credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas.  

 

Cláusula 32.ª 
(Propriedade Intelectual e direitos de autor) 

1. Os autores dos projetos, enquanto criadores da sua conceção global e dos respetivos suportes 

escritos e desenhados, são os técnicos do Projetista, pelo que lhes caberá assinar todas as 

peças daquele, subscrevendo as declarações e os termos de responsabilidade. 

2. Todos os estudos e projetos elaborados pelo Projetista, no âmbito da execução do contrato, são 

propriedade do Contraente Público que, dessa forma, adquire o conteúdo patrimonial dos 

respetivos direitos de autor. 

3. Do mesmo modo, são transferidos para o Contraente Público, definitiva e incondicionalmente, os 

direitos que o Projetista tenha adquirido a entidades subcontratadas. 

4. Sem prejuízo da transmissão para o Contraente Público do carácter patrimonial dos direitos de 

autor, os autores dos projetos gozam dos direitos morais sobre os mesmos, designadamente o 

direito de reivindicar a respetiva paternidade e assegurar a sua genuinidade e integridade.  

5. Sem prejuízo dos direitos conexos de que possam ser titulares, as pessoas singulares ou 

coletivas intervenientes, seja a título de colaboradores, agentes técnicos, desenhadores, 

construtores ou outro semelhante na produção e divulgação dos projetos não poderão invocar, 

relativamente a estes, quaisquer poderes incluídos no direito de autor. 
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6. Pela transmissão dos direitos prevista na presente Cláusula não é devida qualquer contrapartida 

para além do preço contratual.  

 

C ap í tu l o  I V  –  P en a l i d ad es  C o n t r a tu a i s  e  R e so l u ção   
 

Cláusula 33.ª 
(Responsabilidades do Projetista) 

1. O Projetista responde perante o Contraente Público por todos os danos, direta ou indiretamente 

emergentes de erros, omissões e demais deficiências na conceção e elaboração de todos os 

trabalhos, estudos e projetos que constituem objeto do contrato, ou pela mora da sua prestação. 

2. Serão da conta do Projetista as obras, alterações, reparações e demais trabalhos necessários 

em virtude de deficiência, erro ou omissão do Projeto, verificada em fase de empreitada, bem 

como a reparação dos prejuízos sofridos pelo Contraente Público e/ou por terceiros. 

3. Se o Contraente Público vier a ser demando por terceiros por danos a eles causados pelo 

Projetista, em razão dos serviços, este último indemnizá-lo-á de todas as despesas que, em 

consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar, seja a que título for.  

 
Cláusula 34.ª 

(Penalidades contratuais) 
1. Sem prejuízo das penalidades especificamente previstas no presente Caderno de Encargos, pelo 

incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Contraente Público pode exigir do 

Projetista o pagamento de penalidades contratuais, nos seguintes termos:  

a) Pelo incumprimento dos prazos de prestação dos serviços, nomeadamente pelo 

incumprimento dos prazos respeitantes a cada uma das fases, 2‰ (dois por mil) do preço 

contratual inicial, por cada dia de atraso; 

b) Pelo incumprimento das demais obrigações previstas no presente Caderno de Encargos, 

500,00 € (quinhentos euros) por cada infração verificada. 

2. O Contraente Público pode compensar os pagamentos por si devidos com as penalidades 

devidas.  

3. As penalidades previstas não obstam a que o Contraente Público exija uma indemnização pelo 

dano excedente.  

4. A aplicação de qualquer sanção contratual pecuniária não desobriga o Projetista da sua 

obrigação principal, pelo que o cumprimento da mesma permanece exigível. 

 

Cláusula 35.ª 
 (Resolução pelo Contraente Público) 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o Contraente 
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Público pode resolver o contrato, a título sancionatório: 

a) No caso de o Projetista violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que 

lhe incumbem, designadamente no caso de haver atraso, total ou parcial, na prestação de 

serviços objeto do contrato, superior a 1 (um) mês ou declaração escrita do Projetista de 

que o atraso excederá esse prazo; 

b) Pela verificação de graves erros, negligência ou omissões, imputáveis ao Projetista; 

c) O incumprimento de qualquer obrigação pelo Projetista possa comprometer algum dos 

pressupostos de financiamento das obras. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

Projetista e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja 

determinado pelo Contraente Público.  

3. A resolução sancionatória do contrato, pelo incumprimento definitivo do mesmo pelo Projetista, 

constitui o Contraente Público no direito a uma indemnização pelos prejuízos sofridos pelo 

inadimplemento, indemnização essa que, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 810.º do 

Código Civil, se fixa em 20% (vinte por cento) do preço contratual. 

4. O disposto no número precedente não obsta a que o Contraente Público exija indemnização pelo 

dano excedente à pré-liquidação ali concretizada. 

 
Cláusula 36.ª 

(Resolução pelo Projetista) 
1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Projetista pode resolver o 

contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 120 (cento 

e vinte) dias. 

2. O direito de resolução é exercido por via judicial. 

3. A resolução do contrato nos termos da presente Cláusula não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo Projetista, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo 

do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do CCP, ex vi artigo 451.º do 

CCP.  

 

C ap í tu l o  V  –  C au ç ão  e  Seg u r o s  
 

Cláusula 37.ª 
(Caução e Retenção) 

1. O Contraente Público procederá, nos termos do n.º 3 do artigo 88.º do CCP, à retenção de 10% 

(dez por cento) do valor dos pagamentos a efetuar, a título de garantia do perfeito e tempestivo 

cumprimento do contrato. 
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2. A retenção a efetuar, referida no número anterior, bem como a sua reposição, nos termos do n.º 

3 da Cláusula seguinte, representarão, para todos os efeitos legais e contratuais, garantia de 

exato e pontual cumprimento do contrato e de todas as obrigações do Projetista. 
 

Cláusula 38.ª 
(Execução da retenção) 

1. A retenção prestada para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, 

referida na Cláusula anterior, pode ser executada pelo Contraente Público, sem necessidade de 

prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de quaisquer créditos resultantes de mora, 

cumprimento defeituoso e incumprimento definitivo pelo Projetista das obrigações contratuais ou 

legais, incluindo o pagamento de penalidades, ou para quaisquer outros efeitos especificamente 

previstos no contrato ou na lei. 

2. A resolução do contrato pelo Contraente Público não impede a execução da retenção, contanto 

que para isso haja motivo.  

3. A execução parcial ou total da retenção referida nos números anteriores constitui o Projetista na 

obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes dessa mesma execução, no 

prazo de 8 (oito) dias após a notificação do Contraente Público para esse efeito.  

4. A retenção a que se referem os números anteriores da presente Cláusula é libertada nos termos 

definidos no artigo 295.º do CCP. 

 

Cláusula 39.ª 
(Contratos de seguro) 

1. O Projetista e os seus Subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor, durante o 

período de execução do contrato, as apólices de seguro previstas neste Caderno de Encargos e 

na legislação aplicável, devendo exibir cópia das mesmas, bem como do recibo de pagamento 

do respetivo prémio, na data de início da execução do contrato.  

2. O Projetista é responsável pela satisfação das obrigações previstas na presente secção, 

devendo zelar pelo controlo efetivo da existência das apólices de seguro dos seus 

Subcontratados.  

3. O Contraente Público pode exigir, em qualquer momento, cópias das apólices e dos recibos de 

pagamento dos prémios dos seguros previstos na presente secção ou na legislação aplicável, 

não sendo admitida a execução do contrato sem a exibição destes documentos.  

4. Todas as apólices de seguro e respetivas franquias previstas constituem encargo único e 

exclusivo do Projetista e dos seus Subcontratados, devendo os contratos de seguro ser 

celebrados com entidade seguradora legalmente autorizada.  

5. Os seguros previstos no presente caderno de encargos em nada diminuem ou restringem as 

obrigações e responsabilidades legais ou contratuais do Projetista.  
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6. Em caso de incumprimento por parte do Projetista das obrigações de pagamento dos prémios 

referentes aos seguros previstos no presente Caderno de Encargos, o Contraente Público 

reserva-se no direito de se substituir àquele, ressarcindo-se de todos os encargos envolvidos 

e/ou que tenha suportado.  

7. O Projetista obriga-se a manter as apólices de seguro válidas até à data da conclusão do 

contrato.  

 

Cláusula 40.ª 
(Objeto dos contratos de seguro) 

1. O Projetista obriga-se a celebrar um contrato de seguro de acidentes de trabalho, cuja apólice 

deve abranger todo o pessoal por si contratado, a qualquer título, bem como a apresentar 

comprovativo de que o pessoal contratado pelos Subcontratados se encontra igualmente 

abrangido por seguro de acidentes de trabalho de acordo com a legislação em vigor em 

Portugal.  

2. O Projetista deve dar cumprimento ao previsto no artigo 24.º da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, 

na sua redação atual. 

 

C ap í tu l o  V I  –  D i sp o s i çõ e s  F i n a i s  
 

Cláusula 41.ª 
(Força maior) 

1. Não constituem causas de força maior, designadamente:  

a) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Projetista ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados; 

b) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo Projetista de deveres ou ónus que sobre 

ele recaiam; 

c) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Projetista de normas legais;  

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Projetista cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Projetista não devidas a sabotagem;  

f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

2. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  
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3. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante 

da força maior.  

 

Cláusula 42.ª 
(Deveres de informação) 

1. Cada uma das partes deve informar de imediato a outra sobre quaisquer circunstâncias que 

cheguem ao seu conhecimento e que possam afetar os respetivos interesses na execução do 

contrato, de acordo com as regras gerais da boa-fé. 

2. Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer circunstâncias, 

constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento ou o cumprimento 

tempestivo de qualquer uma das suas obrigações. 

3. No prazo de 10 (dez) dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deve informar a outra 

do tempo ou da medida em que, previsivelmente, será afetada a execução do contrato. 

 
Cláusula 43.ª 

(Cessão de créditos) 
1. O Projetista não pode ceder ou dar como garantia o contrato de prestação de serviços ou 

qualquer dos direitos ou obrigações nele estipulados, designadamente, totalidade ou parte dos 

créditos emergentes do contrato sem prévio acordo escrito do Contraente Público, nos termos 

do disposto nos artigos 577.º e seguintes do Código Civil. 

2. Em caso de incumprimento do previsto na presente Cláusula, além de ser considerada uma 

violação grave do contrato, o Contraente Público pode aplicar ao Projetista, uma sanção 

contratual, no valor de 5.000,00 € (cinco mil euros), por cada violação, isto é, por cada cessão 

de créditos efetuada. 

 
Cláusula 44.ª 

(Modificações objetivas do contrato) 
Sem prejuízo das modificações objetivas prevista no presente Caderno de Encargos e na lei, são 

admitidas as seguintes modificações objetivas: 

a) Prorrogação do prazo para execução do contrato, por causas imputáveis ao Contraente 

Público; 

b) Prorrogação do prazo para execução do contrato, por causas de força maior. 
 

Cláusula 45.ª 
(Proteção de dados) 

1. O Projetista é obrigado a tratar todos os dados pessoais a que tiver acesso, de acordo com o 

previsto no Regulamento Geral de Proteção de Dados Pessoais aprovado pelo Regulamento 



 
 

25 
MOD.PROJ.AD.03_F - Caderno Encargos 

(EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de abril de 2016 (RGPD). 

2. O Contraente Público, no caso de suspeitar da verificação de algum incumprimento do RGPD, 

deve notificar o Projetista para este, no prazo de 5 (cinco) dias, demonstrar o total cumprimento 

do referido regulamento. 

3. Caso o Projetista não demonstre o total cumprimento do RGPD, seja porque não o demonstrou, 

seja porque não o cumpre, o Contraente Público fica autorizado a proceder à auditoria aos 

sistemas de informação do Projetista, ficando este responsável por todos os custos dessa 

auditoria. 

4. No caso previsto no número anterior, o Contraente Público poderá compensar os custos que 

tenha suportado com eventuais quantias que sejam devidas ao Projetista, ou através do recurso 

às retenções que eventualmente tenham sido efetuadas. 

5. No caso de se verificar algum incumprimento do RGPD por parte do Projetista, este deverá, no 

prazo de 10 (dez) dias, pôr fim ao incumprimento e demonstrá-lo ao Contraente Público. 

6. O não cumprimento do RGPD é considerado, para todos os efeitos, um incumprimento muito 

grave do contrato, podendo o Contraente Público resolver o contrato. 

7. Caso o Projetista impeça ou não colabore na realização da auditoria referida no n.º 3 da presente 

Cláusula, o Contraente Público poderá resolver o contrato, por incumprimento muito grave do 

Projetista. 

 

Cláusula 46.ª 
(Avaliação do Projetista) 

A prestação contratual do Projetista será avaliada em conformidade com os critérios específicos 

definidos pelo Contraente Público para o efeito, critérios esses que se encontram disponíveis no 

website da GO Porto, em cumprimento do disposto nas normas ISO 9001; ISO 14001; ISO 45001 e NP 

4469. 

 
Cláusula 47.ª 

(Política do Sistema de Gestão Integrado) 
1. No âmbito da política do Sistema de Gestão Integrado, o Projetista deverá garantir o 

cumprimento da legislação em vigor e das convenções internacionais relativas a condições 

sociais e laborais, conforme estabelecido na política do Sistema de Gestão Integrado (SGI), dela 

tomando conhecimento e subscrevendo-a nos termos da declaração de compromisso constante 

da minuta do Anexo I ao Caderno de Encargos. 

2. O Projetista compromete-se, ainda, a respeitar o Código de Conduta dos Fornecedores do 

Contraente Público, disponível para consulta no site institucional da GO Porto, conduzindo a sua 

atividade de forma ética e socialmente responsável. 

3. O anteriormente referido aplicar-se-á também aos fornecedores, e aos subcontratados que 

venham a trabalhar para o Projetista no âmbito da execução do contrato de aquisição de serviços 
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objeto deste Caderno Encargos. 

 
Cláusula 48.ª 

(Foro competente) 
Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Cláusula 49.ª 
(Comunicações e notificações) 

1. As comunicações feitas durante a execução do contrato, entre o Contraente Público e o 

Projetista, devem ser escritas e efetuadas por correio eletrónico ou outro meio de transmissão 

escrita e eletrónica de dados. 

2. As comunicações referidas no número anterior consideram-se efetuadas na data da respetiva 

expedição. 

3. Tratando-se de comunicações efetuadas por telecópia a data da notificação corresponde à data 

constante no relatório de transmissão bem-sucedido. 

4. As notificações e comunicações nos termos dos números anteriores e que tenham como 

destinatário o Contraente Público, efetuadas após as 17h (dezassete horas) do local de receção 

ou em dia não útil nesse mesmo local, presumem-se feitas às 10h (dez horas) do dia útil seguinte. 

 

Cláusula 50.ª 
(Legislação aplicável) 

Em tudo o omisso no presente Caderno de Encargos, observar-se-á o regime do CCP e restante 

legislação aplicável. 

 

Cláusula 51.ª 
(Contagem dos prazos) 

Os prazos previstos são contínuos, não se suspendendo nos sábados, domingos e dias feriados. 
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ANEXO I 
 

 DECLARAÇÃO DE SUBSCRIÇÃO DA POLÍTICA DO SISTEMA DE GESTÃO INTEGRADO 
(QUALIDADE, AMBIENTE, SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO E RESPONSABILIDADE 
SOCIAL) DO CONTRAENTE PÚBLICO 

(a que se refere o n.º 1 da Cláusula 47.ª) 
 

XXX, … (indicação das empresas signatárias e sedes) após terem tomado completo conhecimento das 

condições estabelecidas nas peças do procedimento de formação do contrato de … declaram, sob 

compromisso de honra, que tomaram integral conhecimento da Política do Sistema de Gestão Integrado 

do Contraente Público que se encontra em anexo e comprometem-se a cumpri-la integralmente.  

 

Porto, …  

Assinatura …  
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POLÍTICA SISTEMA GESTÃO INTEGRADO 
 

 

Em todas as suas atividades e serviços, bem como no relacionamento com todas as partes 

interessadas, a Gestão e Obras do Porto, EM (GO Porto), assume, no âmbito da sua Política para a 

Qualidade, Ambiente, Segurança e Saúde no Trabalho, e Responsabilidade Social, os seguintes 

compromissos: 

 

• Consolidar o posicionamento da empresa a nível municipal, como entidade de referência ao 

assegurar elevados parâmetros de qualidade e exigência na gestão e exploração das 

infraestruturas e equipamentos que lhe são confiados pelo(s) seu(s) cliente(s); 

 

• Assegurar o cumprimento dos requisitos legais e regulamentares aplicáveis à atividade, 

bem como outros requisitos que a empresa subscreva, incluindo o respeito por convenções e 

declarações reconhecidas internacionalmente; 

 

• Assegurar o acesso à informação e disponibilização dos recursos necessários, para a 

definição e cumprimento dos objetivos e metas identificadas pela empresa ao nível dos 

diferentes sistemas de gestão, que estimulem a empresa a atingir níveis de desempenho mais 

elevados; 

 
• Minimizar os impactes ambientais decorrentes das atividades e serviços desenvolvidos pela 

empresa, através da promoção de  práticas que conduzam à proteção do ambiente, incluindo 

a prevenção da poluição e a racionalização do consumo de recursos naturais; 

 

• Promover a prevenção de acidentes, lesões e doenças relacionadas com o trabalho, 

eliminando perigos e reduzindo riscos, de forma a garantir um bom desempenho em matéria 

de segurança e saúde no trabalho, assegurando  a consulta e participação de todos os 

colaboradores; 

 

• Promover a melhoria contínua do Sistema de Gestão Integrado, tendo em vista satisfazer as 

necessidades e expectativas dos clientes, colaboradores e todas as partes interessadas, 

aumentando a satisfação e confiança nos serviços prestados pela empresa, bem como 

melhorando o desempenho ambiental, SST e de responsabilidade social; 
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• Garantir o cumprimento dos princípios da Responsabilidade Social, relevantes para a 

empresa, assegurando que são abordados os seus aspetos significativos, como a promoção 

da conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal; 

 
• Assumir a Responsabilidade Social, como um compromisso da empresa, na minimização 

dos impactes ambientais, gestão do capital humano e solidariedade social,  

 

• Promover o desenvolvimento pessoal e profissional de todos os colaboradores, 

assegurando a não regressão dos direitos já alcançados, a sua motivação e formação contínua, 

de modo a contribuírem para a sustentabilidade e sucesso da empresa; 

 

A Administração da GO Porto, assume, ainda, o compromisso de divulgar e garantir a compreensão e 

respeito pela Política que preconiza, a todos os seus colaboradores, clientes, fornecedores, 

comunidade e outras partes interessadas. 
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